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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
 

RESOLUÇÃO INTERADMINISTRATIVA Nº 001/2021 – SET/PGE, DE 13 DE JULHO DE 2021

 
Dispõe sobre o envio à Procuradoria da Dívida Ativa (PDA/PGE), de forma eletrônica, dos créditos tributários decorrentes da falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, apurados e declarados, relativos às operações ou prestações próprias do contribuinte, e de outros créditos que caracterizem obrigação tributária própria constatada por meio de envio de declaração pelo contribuinte.
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO E O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.968, de 30 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.555, de 16 de julho de 2019,

                      Considerando a necessidade de disciplinar o envio à Procuradoria da Dívida Ativa (PDA/PGE), de forma eletrônica, dos créditos tributários especificados nesta Resolução Interadministrativa, para fins de inscrição em dívida ativa,

Considerando que o crédito tributário decorrente da falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, apurado e declarado, relativo às operações ou prestações próprias do contribuinte regularmente escrituradas, bem como outros créditos que caracterizem obrigação tributária própria constatada por meio de envio de declaração pelo contribuinte, deverão ser encaminhados de forma eletrônica para inscrição em dívida ativa,
R E S O L V E M:
Art. 1º  Em atendimento às disposições encartadas no art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual nº 6.968, de 30 de dezembro de 1996, serão enviados à Procuradoria da Dívida Ativa (PDA/PGE), de forma eletrônica:

I - os créditos tributários decorrentes da falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, apurados e declarados, relativos às operações ou prestações próprias do contribuinte, classificados nos seguintes códigos de receita:

a) 1210 - ICMS Regime Mensal de Apuração;

b) 1220 - ICMS Substituição pelas Entradas;

c) 1225 - ICMS Substituição pelas Saídas;

d) 1241 - ICMS Antecipado sem Direito a Crédito;

e) 1245 - ICMS Diferença de Alíquota;

f) 2512 - ICMS Débito Espontâneo EFD - Extra Apuração;

g) 5410 - Adicional do ICMS - FECOP;

h) 5415 - Adicional do ICMS – FECOP - Subst. Interna;

i) 5429 - Contribuição ao PROEDI - FUNDET/FDCI;

j) 9001 - ICMS Importação Diferimento;

k) 9002 - ICMS Ativo Permanente Diferimento;

II - outros créditos que caracterizem efetivamente obrigação tributária própria, constatada por meio de envio de declaração pelo contribuinte.

§ 1º  O valor mínimo do crédito tributário a ser enviado à PDA/PGE, individual ou consolidado, será de R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 2º  Os arquivos eletrônicos referidos no caput deste artigo deverão indicar a origem do crédito tributário.

Art. 2º  Os créditos tributários descritos no art. 1º desta Resolução Interadministrativa serão enviados à PDA/PGE por meio do Sistema Integrado entre a Secretaria de Estado da Tributação (SET) e a Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

§ 1º  O envio dos arquivos dos créditos tributários a que se refere o caput deste artigo deverá ser efetuado em fluxo periódico mínimo semestral, ressalvando-se a possibilidade de envio sempre que se fizer necessário para evitar risco de prescrição ou não satisfação do crédito tributário.

§ 2º  Os créditos tributários a serem enviados, ainda que consolidados, devem referir-se ao mesmo exercício.

Art. 3°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2021.
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